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“... ‘and what is the use of a book’, thought 
Alice, ‘without pictures or conversations’?” (Lewis 
























“Theoretical concepts, or more generally, the 
general discipline of law, belong to the toolbox of 
every lawyer. Even the most practical lawyer has to 
utilize the basic concepts of law in their work. Nobody 
can resolve a problem of damages without utilizing 
the concepts of causality or adequacy. Thus, if one 
evicts theoretical concepts via the front door, then in 
no time they sneak back in through the kitchen 
entrance. Jurisdiction without theory does not exist.” 
(Aulis Aarnio, The systematization and interpretation 
of statutes, p. 10).  
 
“Todos procuramos criar algo, mas 
dependemos todos do que já foi criado antes” 
(Cândido Rangel Dinamarco, Instituições de direito 
processual civil, vol. 1, p. 28). 
 
“Mostrar um problema não equivale a criá-lo, 
nem ocultá-lo significa eliminá-lo” (Humberto Ávila, 
Função da ciência do direito tributário, p. 196). 
 
“L’interpretazione costituisce il banco di prova 
del giurista” (Pierluigi Chiassoni, Tecnica 


















Trabalhando sobre as bases do paradigma metodológico atual do processo civil 
brasileiro, a presente tese propõe uma abordagem antiformalista moderada sobre a interpretação 
das decisões judiciais e aplica-a para reconstruir a faceta metodológica da teoria dos 
precedentes judiciais no contexto do direito brasileiro. A tese central alvitrada está em que as 
decisões judiciais, em geral, sofrem de um problema de tríplice indeterminação (limitada 
potencialidade normativa, equivocidade e vagueza), que se apresenta em três dimensões 
(respectivamente, nos percursos que vão do texto decisório ao enunciado normativo; do 
enunciado normativo, à norma; e da norma ao caso) e que pode ser minimizado por meio da 
interpretação. A tese específica está em que os principais problemas metodológicos de que se 
ressente a teoria tradicional dos precedentes judiciais decorrem dessa tríplice indeterminação e 
podem ser melhor compreendidos e encaminhados, especialmente no contexto brasileiro, por 
meio da reconstrução de conceitos clássicos da teoria dos precedentes a partir de instrumentos 
metodológicos lato sensu interpretativos destinados à redução das causas de indeterminação da 




Palavras-chave: interpretação da decisão judicial – interpretação do precedente – ratio 



















Working on the bases of the current methodological paradigm of the Brazilian civil 
procedural law, this thesis proposes a moderate anti-formalist theory of interpretation of judicial 
decisions and applies it in order to reconstruct the methodological facet of the theory of judicial 
precedents within the Brazilian legal framework. The central thesis proposed is that, generally, 
judicial decisions suffer from a problem of triple indetermination (limited normative 
potentiality, ambiguity and vagueness) which appears in three dimensions (respectively, on the 
way from the judicial decision to the normative provision; from the normative provision to the 
norm; and from the norm to the case) and that may be minimized by means of interpretation. 
The specific thesis is that the main methodological problems that the traditional theory of 
judicial precedents resents derive from this triple indetermination and may be better understood 
and approached, specially under the Brazilian context, by means of the reconstruction of the 
classical concepts of the theory of judicial precedents using interpretative methodological 
instruments intended to reduce the causes of indetermination of the precedent-decision provided 
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 Há quem possa imaginar que o tema do presente trabalho – a interpretação das decisões 
judiciais – revela, em verdade, um não-problema, por cogitar que uma sentença ou um acórdão 
(ou, de maneira ampliativa, uma qualquer decisão judicial) não sejam passíveis de 
interpretação. Afinal, pode-se pensar, o que fazem os juízes é justamente interpretar e aplicar o 
direito para resolver casos, guiando a sociedade sobre o seu significado, de modo que seria um 
paradoxo imaginar-se que a decisão judicial, que é resultado dessa atividade interpretativa, 
possa também ser objeto de interpretação. 
 Nada obstante eventual perplexidade inicial, esse é justamente o tema do presente 
trabalho.  
 A necessidade de interpretação da decisão judicial é questão que, embora talvez não 
seja intuitiva, é uma realidade. Isso pode ser comprovado a partir de algumas noções retiradas 
de algumas das mais importantes vertentes da teoria do direito, de trabalhos que identificam a 
existência de um gênero “documento normativo”, do qual são espécies, por exemplo, os 
dispositivos de lei, os dispositivos de regulamentos administrativos, as cláusulas de contratos 
privados e, igualmente, as decisões judiciais. Todas essas manifestações jurídicas autoritativas 
são expressões linguísticas textuais, e, como tais (mas não apenas por isso), estão 
necessariamente sujeitas à interpretação.  
 O novo direito processual civil positivo brasileiro igualmente demonstra a existência 
desse problema. Tanto assim que, por exemplo, atento para a sujeição da decisão à 
interpretação, prescreve no artigo 489, §3º, do Código de Processo Civil de 2015 que “a decisão 
judicial deve ser interpretada a partir da conjugação de todos os seus elementos e em 
conformidade com o princípio da boa-fé”, estabelecendo, assim, uma importante diretriz 
interpretativa da decisão judicial.  
 Aliás, mesmo um olhar menos apegado a questões teóricas ou conceituais e 
estritamente prático sobre um tema clássico indica que a negação da possibilidade-necessidade 
de interpretação da decisão judicial, em verdade, não passa de uma mítica ilusão, com raízes 
que podem ser bem identificadas. Com efeito, não fosse a decisão passível de interpretação, 
então não teriam razão de ser muitos dos escritos acerca dos limites objetivos da coisa julgada, 
dedicados a uma das mais intrincadas e sensíveis problemáticas do processo civil, qual seja, a 
de identificar quais questões foram decididas pela sentença com força de coisa julgada, pergunta 
não raramente feita para avaliar e decidir se uma dada questão com a qual se lida no presente 
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está ou não abarcada pela coisa julgada passada. Trata-se de dúvida que não pode ser respondida 
sem a interpretação da sentença e que tende a se potencializar diante da nova prescrição do 
artigo 503, §1º, do Código de Processo Civil de 2015, que determina seja também abarcada 
pela coisa julgada a questão prejudicial decidida expressa e incidentemente no processo, se 
presentes determinadas condições – o que também deverá ser objeto de interpretação.  
 Em especial, é a partir de uma percepção igualmente pragmática sobre um tema 
relativamente novo no direito brasileiro – a vinculação aos precedentes, possivelmente o mais 
importante tema do direito processual civil atual – que igualmente se comprova a pertinência 
do problema da interpretação da decisão. Embora suscite acalorados debates, a conclusão pela 
obrigatoriedade de seguir precedentes no Brasil é tanto uma tese já demonstrada pela doutrina 
mais atilada (como meio para propiciar a unidade do direito e, assim, garantir um ambiente 
jurídico seguro, capaz de promover algumas das mais importantes finalidades do nosso 
ordenamento, a liberdade e igualdade de todos), quanto uma regra reconhecidamente prescrita 
a partir também de normas que ressaem de específicas disposições do Código de Processo Civil 
de 2015, em especial do artigo 927. Surgem, no entanto, diversas dúvidas, certamente de alta 
indagação teórica, mas com caráter essencialmente prático, sobreo que pode ser considerado o 
precedente, isto é, sobre como identificar quando uma decisão institui um precedente e qual é 
a norma geral prescrita pela corte e que deve obrigatoriamente ser seguida. A praxe dos 
tribunais superiores brasileiros tem demonstrado que os juízes dessas cortes de vértice têm se 
preocupado em enunciar teses resultantes dos julgados, de modo a dar conta dessa questão. Isso, 
porém, seja por que não esgota o problema, seja porque nem sempre é feito (ou nem sempre é 
feito de forma satisfatória), não elimina a questão, cuja resposta passa pela interpretação da 
decisão, passo necessário à obtenção do precedente. 
 Há fundadas razões, portanto, para enfrentar o tema da interpretação da decisão 
judicial, evidenciando que esse problema de fato existe e é diariamente vivenciado, que existem 
questões teóricas intrincadas que com ele se relacionam e, tão ou mais importante, que eventuais 
soluções propostas têm repercussões práticas muito importantes. 
 Daí porque, além de demonstrar que a interpretação da decisão judicial é um tema que 
merece melhor atenção, uma das principais preocupações do presente trabalho é tentar propor 
soluções teóricas que auxiliem a prática jurídica. É natural que, desvelada a existência de uma 
ampla gama de questões ligadas à interpretação da decisão, surjam diversas perguntas. Nem 
todas podem ser enfrentadas de uma vez e nem todas podem ser respondidas, de modo definitivo 
e absoluto. Mas ainda assim é oportuno encarar algumas dessas perguntas, procurar encaminhar 
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respostas e submetê-las à crítica. Dessa forma, a partir de uma abordagem de viés analítico, 
quer-se tanto investigar, com o rigor necessário, alguns dos principais problemas ligados ao 
tema da interpretação da decisão judicial, notadamente relacionado à denominada 
“interpretação do precedente”, como sugerir soluções ou, ao menos, direcionamentos para 
algumas importantes questões que a teoria e a prática apresentam. A intenção primordial é 
enriquecer o aparato metodológico disponível para oferecer instrumentos mais adequados a 
uma dupla finalidade: tanto guiar a atividade de interpretação das decisões, especialmente de 
decisões que dão origem a precedentes, e proporcionar a obtenção de resultados mais racionais 
e conscientes; quanto permitir a avaliação crítica e mais rigorosa sobre a forma como a 
interpretação das decisões, em especial a interpretação e aplicação de precedentes, é 
desenvolvida, em termos sobretudo de argumentação e resultado, tudo considerando 
primordialmente o contexto do direito brasileiro. 
 Com esse intuito, a análise será dividida em quatro partes. Na primeira parte, será 
evidenciado o contexto jurídico-cultural no qual a tese se insere. Na segunda parte, será 
examinado o objeto geral da tese – a decisão judicial como objeto de interpretação e a dupla 
dimensão dessa atividade-produto. Na terceira parte, o foco será colocado na interpretação da 
decisão judicial enquanto atividade que se direciona, em linhas gerais, à obtenção da norma 
geral que a partir dela pode ser adscrita como precedente vinculante. À guisa de conclusão, 
serão recolhidas e sumarizadas as principais propostas apresentadas relacionadas aos 
respectivos temas examinados. 
 Por fim, deve ser feito um esclarecimento de ordem metodológica. Nada obstante a 
ampla pesquisa realizada, a tese apresentada não se propõe a expor e explorar discursivamente, 
de modo exaustivo, a bibliografia disponível em relação aos respectivos temas tratados. Isso 
quer dizer que no mais das vezes não se utilizará um método de trabalho que se tornou bastante 
conhecido, consistente na sumarização da literatura relacionada a cada tema para, só então, 
eleger as posições que mais parecem adequadas e somente a partir daí construir as propostas 
apresentadas. Essa postura metodológica, embora apresente diversos pontos positivos, foi desde 
logo descartada não só porque resultaria em um trabalho de mais penosa leitura, assim em 
conteúdo como em quantidade de páginas, mas também – e isso parece ser o mais importante 
– dificultaria a identificação das ideias propostas com pretensão de originalidade, que são o 
cerne do trabalho. Tomou-se, assim, uma decisão de método: a tese parte de um arcabouço 
teórico formado a partir de linhas conceituais previamente selecionadas e não esconde essas 
opções, que estão bem definidas, explícita ou implicitamente. A tese, então, desenvolver-se-á 
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valendo-se da bibliografia disponível e que é utilizada com o principal objetivo de amparar e 
confrontar as propostas oferecidas, conforme, justificadamente, entendeu-se necessário e 
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 Na primeira parte, à guisa de evidenciar o contexto jurídico-cultural no qual a tese se 
insere, procurou-se comprovar a hipótese de que o processo civil brasileiro vive, hoje, 
definitivamente, um novo paradigma metodológico, fruto do reconhecimento de conquistas 
obtidas a duras penas e de incorporação crítica desse legado de muitos anos de elaboração 
científica, mas que representa um novo degrau nessa contínua linha de desenvolvimento. Esse 
momento distingue-se do instrumentalismo e também do formalismo-valorativo, que foi o 
passo seguinte. Em relação a esse último paradigma, a evolução marcadamente importante está 
na incorporação do discurso próprio da teoria do direito contemporânea à dogmática processual, 
notadamente das concepções mais atualizadas da interpretação e da argumentação jurídicas, 
que revolucionaram o modo como se compreende o direito. Demonstrou-se nesse ponto que, 
após construir os seus institutos básicos e desenvolvê-los, amadurecendo conceitos essenciais 
ao estabelecimento do processo enquanto objeto de conhecimento (processualismo científico); 
após abrir o processo para o mundo exterior, recuperando o seu caráter instrumental e inserindo-
o na sociedade, para receber os seus mais variados influxos e a eles responder por meio da 
aplicação dos instrumentos objeto de suas conquistas teóricas (instrumentalismo); após 
aprofundar a crítica a soluções desatentas para o contexto cultural brasileiro e, com isso, mudar 
de patamar o âmbito de possibilidades do processo enquanto instrumento de transformação da 
realidade diante do impacto do Estado Constitucional (formalismo-valorativo), a doutrina 
brasileira não pode atualmente se furtar ao desafio de colocar a dogmática processual em linha 
com as conquistas da teoria do direito dos últimos dois quartos de século, especialmente com 
as concepções antiformalistas da interpretação jurídica, que conduziram a uma ressignificação 
do direito tal como comumente entendido. O novo momento metodológico traz como 
característica própria a imposição de que as soluções para os problemas do processo civil sejam 
(re)construídas a partir da incorporação ao menos das noções basilares da interpretação e da 
argumentação jurídicas, sob pena de agravarem a crise de legitimidade democrática que o 
impacto negativo (há, claro, um impacto positivo) do neoconstitucionalismo proporcionou.   
 Exposto o pano de fundo que a alimenta, o objeto da tese desenvolveu-se a partir de 
um tronco (a interpretação da decisão judicial) e de uma ramificação (a dimensão geral da tutela 
jurisdicional, aproximando-se da problemática do precedente).  
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 Para isso, a segunda parte dedicou-se ao objeto geral da tese – a decisão judicial como 
objeto de interpretação. Após deixar claro que, recusada uma concepção formalista da 
interpretação jurídica, o trabalho optou por seguir as diretrizes de um antiformalismo moderado, 
expondo as linhas gerais do que isso implica e as vantagens que se pretender auferir, buscou-se 
comprovar ao menos as seguintes hipóteses principais: (a) as decisões judiciais em geral são 
documentos normativos que sofrem de um problema de tríplice indeterminação (limitada 
potencialidade normativa, equivocidade e vagueza), que se apresenta em três dimensões 
(respectivamente, nos percursos que vão do texto decisório ao enunciado normativo; do 
enunciado normativo, à norma; e da norma ao caso) e pode ser reduzido por meio da 
interpretação; (b) em função disso, a decisões judiciais estão sempre (e não contingentemente) 
sujeitas à interpretação (e são, portanto, objeto de interpretação); (c) a interpretação da decisão 
ligada à dimensão particular da tutela jurisdicional conduz à identificação da norma individual, 
inclusive aquela passível de ser acobertada pela coisa julgada (isto é, a definição daquilo que 
foi tornado imutável e indiscutível para as partes do processo); (d) a interpretação da decisão 
ligada à dimensão geral da tutela jurisdicional conduz à identificação da norma geral, inclusive 
aquela passível de projetar eficácia normativa de precedente (isto é, a definição do significado 
do direito diante de uma dada questão jurídica); (e) tanto a norma individual quanto a norma 
geral que potencialmente ressaem de uma decisão judicial  não são simples dados extraídos, 
descobertos ou declarados pelo intérprete da decisão judicial, mas significados adscritos pelo 
intérprete à decisão judicial, após a interpretação, sendo o produto dessa atividade; (f) a 
interpretação das decisões é desenvolvida em um ambiente que respira um novo conceito de 
segurança jurídica, necessário à compreensão do ferramental com que trabalha. 
 Na terceira parte, o foco foi colocado no objeto específico da tese, a fim de trabalhar 
a interpretação do precedente. Aqui foram abordados os problemas ligados à identificação do 
precedente, aplicando os conceitos e instrumentos relativos à tripla indeterminação das decisões 
para propor a reconstrução da forma de abordagem de alguns dos mais importantes tópicos 
relativos à metodologia de uma teoria dos precedentes. Nesse momento, procurou-se comprovar 
ao menos as seguintes hipóteses: (a) uma teoria dos precedentes torna-se realmente necessária 
em um contexto jurídico-social em cujo arranjo das fontes os precedentes tenham força 
normativa; (b) no direito brasileiro, vige a regra do stare decisis e os precedentes têm eficácia 
normativa forte, em função de razões ligadas à necessidade dos precedentes para dar unidade 
ao direito, promovendo a segurança jurídica e, por meio dela, a liberdade e a igualdade; e têm 
força normativa forte por assim estar expressamente previsto no direito positivo brasileiro; (c) 
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vigendo a regra do stare decisis com eficácia normativa forte, ganha força o interesse na 
estruturação de um aparato conceitual capaz de instrumentalizar a teoria e a prática jurídicas 
para lidar com as principais questões técnicas implicadas no raciocínio jurídico-decisório com 
precedentes no contexto cultural e positivo do nosso processo civil; (d) a principal razão para 
isso decorre da preocupação e cuidado que há de se ter para que não se expanda ou restrinja 
indevidamente, no plano horizontal da cognição, a força normativa a questões que, 
respectivamente, deveriam ou não deveriam ter eficácia de precedente; (e) é necessária uma 
atividade lato sensu interpretativa, que tem que ser capaz de lidar com o problema da tríplice 
indeterminação das decisões judiciais, para dar conta desses problemas; (f) as propostas 
apresentadas na Parte II do trabalho para a construção de uma teoria antiformalista moderada 
sobre a interpretação das decisões judiciais são capazes de dar conta desse problema por meio 
de três percursos interpretativos, a partir de uma metodologia interpretativa antiformalista 
moderada para a interpretação dos precedentes no processo civil brasileiro; (g) a aplicação dessa 
metodologia para a adscrição da ratio decidendi rende frutos não desprezíveis. 
 Para isso, nessa terceira parte ainda, cuidou-se da primeira causa de interminação (a 
limitada potencialidade normativa das decisões) aplicando os métodos próprios do primeiro 
percurso interpretativo, que vai do texto decisório aos enunciados normativos da decisão, 
destinado a relevar os possíveis significados da ratio decidendi (“ratio decidendi prima facie”). 
Aqui se definiu que apenas têm potencialidade normativa para tornarem-se ratio decidendi as 
decisões prolatadas por cortes (por seus diversos órgãos) funcionando como cortes de 
precedente, denominando-se essas decisões de decisão-precedente; que o esquema 
metodológico básico para a identificação da ratio prima facie é do silogismo judicial simples, 
um modus ponens normativo, já que a ratio decidendi prima facie identifica-se com as razões 
normativas que funcionam como premissa normativa do silogismo; que além das razões 
normativas vinculadas ao silogismo que resolve a questão principal, todas as razões normativas 
destinadas a resolver questões necessárias a resolução da questão principal e que foram 
submetidas ao contraditório forte mantêm potencialidade normativa; que apenas razões 
decisórias que contam com a provação de ao menos uma maioria do colegiado mantêm a 
potencialidade normativa; que, em caso de decisões plurais, mantém-se a potencialidade 
normativa de decisões que de fato são ou podem se revelar majoritários (votos concorrentes e 
divergentes); que as teses enunciadas com a proclamação do resultado ou na ementa da decisão 




 Cuidou-se, em seguida, da segunda causa de interminação (a equivocidade da ratio 
decidendi prima facie) aplicando os métodos próprios do segundo percurso interpretativo, que 
vai do dos enunciados normativos da decisão (“rationes prima facie”) à norma de precedente 
(“ratio decidendi”). Aqui se viu que as diversas concepções sobre diretrizes interpretativas 
primárias concorrem para gerar equivocidade e devem ser resolvidas à luz de elementos 
semântico-sintáticos e pragmáticos auferidos do próprio caso; que a escolha de diretrizes 
interpretativas deve ser informada por controles argumentativos e devidamente justificada; que, 
como resultado, pode haver – e frequentemente haverá – a modificação do significado 
normativo da ratio decidendi prima facie, inclusive eliminando-se opções de significado que 
não ultrapassaram os controles argumentativos  
 Propôs-se, assim, um conceito de ratio decidendi: “uma norma geral, expressa por um 
enunciado obtido a partir do texto da decisão-precedente ou nele implícita, é uma ratio 
decidendi se, e somente se, essa norma geral é a premissa normativa de um silogismo judicial 
(modus ponens) suficiente para, em conjunto com uma premissa fática, resolver a questão 
principal do caso ou uma questão necessária para a resolução do caso”.  
 Cuidou-se, por fim, de uma terceira causa de indeterminação, relativa à vagueza da 
ratio decidendi, aplicando os métodos próprios do terceiro percurso interpretativo, que vai do 
da norma (“ratio decidendi”) ao caso. Trabalhou-se, nesse ponto, especialmente o critério de 
suficiência como o elemento fulcral para a calibragem da ratio decidendi relativamente aos 
fatos materiais do caso; a partir daí, trabalharam-se brevemente algumas técnicas ligadas a esse 
terceiro percurso interpretativo, como as interpretações extensiva e restritiva e o distinguishing 
interno e externo.  
  
